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RESUMO

Introdução:
         Segundo a convenção da Organização das Nações Unidas (ONU), Pessoas com deficiência (PcD) são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, auditiva, visual, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas (BRASIL, 2009). No Brasil, nas Políticas da PcD, os tipos de deficiências mais abrangentes e frequentes, são estabelecidas pelos Decretos Nº 3.298/99 e Nº 5.296/04, que classificam as pessoas mediante as deficiências por elas apresentadas em cinco categorias: auditiva, visual, física, mental e múltiplas (BRASIL,2004).  
           De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), cerca de 10% da população mundial é constituída por PcD (OMS,2012). No Brasil, o censo de 2010 aponta que 23,91% da população têm algum tipo de deficiência, sendo o estado do Ceará considerado o terceiro maior índice de PcD (27,69%), superando os índices nordestino (26,63%) e nacional (23,91%) (IBGE,2011). Em Fortaleza, capital do estado, no último levantamento por município, consta 15% da população com deficiência (IBGE,2003).  
           Historicamente, PcD tem dificuldade de acesso aos serviços odontológicos, apesar de suas condições de saúde bucal (SB) serem desfavoráveis em relação à população em geral. A OMS afirma que a prevalência das deficiências no mundo é de uma pessoa a cada dez e que mais de 2/3 não recebem nenhum tipo de assistência odontológica (BRASIL,1992 ; SAMPAIO, CESAR, MARTINS, 2004) . As PcD podem apresentar condições de Saúde Bucal (SB) associada à sua doença de base, ou o tipo de deficiência apresentada pode torná-las mais vulneráveis às doenças da cavidade bucal, o que confirma a necessidade de inclusão desse grupo populacional na atenção odontológica (BRASIL,2002).
Objetivo: Averiguar o acesso à atenção odontológica das PcD, em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde (UAPS), no município de Fortaleza-CE. 
Metodologia: Pesquisa transversal, quantitativa, realizada com as PcD da UAPS Maria de Lourdes Ribeiro Jereissati, Regional VI, no ano 2016, na qual, essas pessoas foram avaliadas através de formulário estruturado, com dados Sociodemográficos e de Acesso à Atenção Odontológica, sendo que o foco desse estudo, são os aspectos em relação ao Acesso. 
Resultados e discussões: A análise estatística mostrou maior prevalência de PcD intelectual (34,6%) e motora (32,7%), predominando a faixa etária acima de 60 anos (37%), com equilíbrio ente o sexo masculino (49,1%) e feminino (50,9%), a maioria solteiras (52,2%) e sem profissão/ocupação (73%), 43,9% eram analfabetas e com renda familiar em torno de 1,5 a 2 salários mínimos. Sobressaiu as deficiências adquiridas (73,5%), e a presença de 75,2% do cuidador. Quanto ao acesso à atenção odontológica na UAPS, verificou-se pouca procura pelo atendimento (35,2%), sendo que, 72,2% nunca foram atendidos pelo dentista da sua unidade, 52,6% receberam orientação de higiene oral, 89,6% nunca participaram de atividades de promoção e 87,8% nunca receberam a visita de um profissional de SB. Dentre as PcD, a maioria demonstrou desconhecimento sobre o agendamento (85,2%) e a prioridade (69,1%) para o atendimento odontológico para PcD.
Conclusões: Diante dos resultados, conclui-se ser necessário nessa UAPS a reorganização dos serviços e planejamento de ações que venham ampliar e priorizar o acesso; qualificar a atenção odontológica das PcD no âmbito local; e, consequentemente, melhorar as suas condições de SB.
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